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APRESENTAÇÃO

Toda cultura científica deve começar por uma catarse intelectual e afetiva. Resta, 
então, a tarefa mais difícil: colocar a cultura científica em estado de mobilização 
permanente, substituir o saber fechado e estático por um conhecimento aberto 
e dinâmico, dialetizar todas as variáveis experimentais, oferecer enfim à razão 
razões para evoluir. (Gaston Bachelard).

A pesquisa integrada às práticas atuais é um fenômeno que, inegavelmente, 
converge para a necessidade de mudança nos programas formativos voltados para 
modelos meramente instrucionistas e burocratizados, uma vez que na atualidade a 
competência do profissional docente deve ir muito além das fronteiras disciplinares 
e dos procedimentos de transmissão do conhecimento. O formalismo que tem 
contornado a pesquisa de muitas de nossas universidades coloca o ensino em uma 
posição ambígua, pois, de um lado, ele é supervalorizado, muito embora de forma 
equivocada, já que a instrução tem sido o seu maior motivo de existência; de outro, 
ele é menosprezado, porquanto a pesquisa, para muitos, é atividade inegavelmente 
mais nobre que ensino, essa querela atravessa diariamente as portas da universidade 
e invade o cotidiano das escolas, tendo como porta-voz um professor programado 
para ‘dar’ aulas, aplicar provas, atribuir notas, aprovar ou reprovar os alunos. 
Estas vítimas de um sistema de ensino ultrapassado e reprodutor de ideologias 
dominantes, prosseguem toda a sua vida escolar na posição de receptáculos de 
conteúdo, ouvintes acomodados e repetidores de exercícios vazios de sentido 
e significado. Esse é um fato por nós conhecido, o qual requer ordenamentos 
políticos, econômicos e pedagógicos para assegurar o desenvolvimento de uma 
nova cultura docente. Cultura esta que demanda a presença da pesquisa como 
princípio científico e educativo, tal como formulado 

A pesquisa vem sendo, cada vez mais, foco de discussões em diversos 
contextos educativos, em diferentes campos do conhecimento. Na área da educação, 
apresentam-se argumentos que discutem a pesquisa enquanto dispositivo para 
um desenvolvimento imaginativo que incentiva e possibilita reflexões, tomadas 
de decisões, resoluções de problemas e julgamentos que valorizam o aluno 
enquanto protagonista de seu próprio processo de aprendizagem. Pensar sobre 
a pesquisa na educação implica considerar diferentes aspectos, envolvendo 
questões sociais, culturais, psicológicas, antropológicas, históricas e políticas nas 
mais diversas dimensões da vida.  A pesquisa vem sendo compreendida como uma 
demanda social, principalmente no que se refere aos processos de aprendizagem. 
É importante perceber como a pesquisa é relevante para todos os aspectos da 
aprendizagem.  Esses argumentos repercutem no âmbito educacional, à medida 
que se compreende a importância de que os estudantes tenham a oportunidade de 
se posicionar diante de situações com autonomia, tomando decisões e construindo 



suas identidades, incertezas, complexidades, progressos e mudanças e isto vêm 
gerando desafios e problemáticas imprevisíveis, requerendo soluções criativas. 
Nesse sentido, a educação, de modo geral, deveria acompanhar essas mudanças 
e desafios da atualidade. Os trabalhos destacam a relevância das pesquisas a 
importância das práticas criativas nos processos de ensino e aprendizagem, o 
incremento dessas práticas em diferentes contextos educacionais.  É importante 
destacar que, as pesquisas são utilizadas de forma distinta para definir os campos 
teórico-conceituais e da prática educativa. Desse modo, a pesquisa se refere 
ao estudo das teorias, conceitos e definições. É evidente que a importância da 
pesquisa, a problematização nos tempos atuais, enfatizando a essência do dialogo, 
que consiste na ação e na reflexão do conhecimento do homem frente à realidade 
do mundo, interpretando-o, tendo em vista a possiblidade de se vislumbrar um 
mundo bem.

Por fim não apenas recomendo a leitura dos textos do e-book “As Metas 
Preconizadas para a Educação e a Pesquisa Integrada às Práticas Atuais” e dos 
97 artigos divididos em 04 volumes, mais do que isso, sugiro o estudo efetivo a fim 
de mobilizar nossas mentes a promover o debate ainda mais acirrado diante da 
conjuntura politica dos tempos atuais, a fim de fortalecer o movimento cotidiano.

Boa leitura!!!
Solange Aparecida de Souza Monteiro 
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INTRODUÇÃO

A Educação Superior no Brasil expandiu 
significativamente a partir da promulgação da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDEN) 9.394/96 e nas universidades federais 
ocorreu principalmente com a instituição do 
Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais 
(REUNI), implementado em 2007, pois no ano 
de 1997 existiam apenas 900 Instituições de 
Ensino Superior (IES) no país conforme dados 
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Com 
relação às IES privadas a expansão é muito 

mais impactante, visto que o número de IES 
em 2017 aumentou cerca de 212,33% com 
relação ao ano de 1997.

Para possibilitar o acesso das pessoas 
menos favorecidas à educação superior, 
algumas ações de democratização do acesso 
foram implementadas nas IES públicas. 
E nas IES privadas através do Programa 
Universidade para Todos (ProUni), que 
concede bolsas de estudos para pessoas de 
baixa renda.

Considerando o contexto descrito, 
foi definido como objetivo deste trabalho  
levantar alguns dados e conceitos relativos 
à expansão e democratização do acesso à 
educação superior no Brasil, que possam 
subsidiar a problematização da relação entre 
ensino médio e educação superior. Neste 
estudo, realizamos uma pesquisa bibliográfica 
e nos pautamos em autores com reconhecida 
contribuição à temática em foco, tais como: 
Dias Sobrinho (2011), Mancebo (2013), Ristoff 
(2008), Silva e Silva (2013), e dados do (INEP).  
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ASPECTOS HISTÓRICOS DA DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO À EDUCAÇÃO 

SUPERIOR

A Educação Superior no Brasil passou por um período de grandes 
transformações, com grande expansão das matrículas, diversificação da oferta 
e abertura de novas modalidades de cursos sequenciais e a distância desde a 
promulgação da LDBEN/96. Em parte, essa mudança se deu pela demanda 
advinda do aumento do número de concluintes do ensino médio e especialmente 
pelo impulso dado pelas políticas implementadas no governo do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, como por exemplo o REUNI e o Programa Universidade para 
Todos (ProUni)

Esse processo de democratização do acesso, aumentou o número de 
instituições, campus, modalidades de ensino e consequentemente mais pessoas 
tiveram acesso a este nível de ensino. Ristoff (2008) acrescenta outras ações 
referentes à democratização, tais como: aumento do número de campi dos Institutos 
Federais (IFs), expansão do ensino noturno público, criação da Universidade Aberta, 
expansão da educação a distância, entre outros. 

No entanto, Dias Sobrinho (2011) enfatiza que, além de criar condições para 
que as pessoas consigam ingressar em uma Instituição de Ensino Superior (IES), 
também é importante que as mesmas tenham condições de permanecer e concluir 
seus estudos.

[...] é também necessário esclarecer que a democratização da educação superior 
não se limita à ampliação de oportunidades de acesso, criação de mais vagas. 
Além da expansão das matrículas e da inclusão social de jovens tradicionalmente 
desassistidos em razão de suas condições econômicas, preconceitos e outros 
fatores, é imprescindível que lhes sejam assegurados também os meios de 
permanência, isto é, as condições adequadas para realizarem os seus estudos.  
(Dias Sobrinho, 2011, p. 122).   

Dados do INEP apontam que em 1997, logo após a promulgação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 9.394/96), havia 900 IES. Já 
em 2017 esse número aumentou para 2.448 instituições, distribuídas da seguinte 
maneira, conforme quadro abaixo:

Ano Federal Estadual Municipal Privada Total
1997 56 74 81 689 900
2017 109 124 63 2.152 2.448

Quadro 1 - Número de IES no Brasil por esfera administrativa
Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados do INEP, 2019.

	 Em todas as esferas houve um crescimento na quantidade de IES espalhadas 
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nas diversas regiões do Brasil, principalmente as privadas, somente houve uma 
redução na quantidade de IES municipais, em torno de 22,22%. Nas IES Federais 
tivemos um aumento de em torno de 94,64%. Nas IES Estaduais o aumento foi 
de aproximadamente 67,57%. Já nas IES privadas o aumento foi de 212,33% 
aproximadamente. No geral, tivemos um aumento de 172% de IES no Brasil em 20 
anos, do ano de 1997 para o ano de 2017.

	 Quanto ao número de matrículas, no ano de 1997 eram 1.945.615 estudantes 
e em 2017 esse número aumentou para 8.286.663 estudantes matriculados em 
cursos superiores no Brasil. No quadro 2 demonstramos as matrículas nas IES, 
distribuídas da seguinte forma:

Ano Federal Estadual Municipal Particular Total
1997 395.833 253.678 109.671 1.186.433 1.945.615
2017 1.306.351 641.865 97.140 6.241.307 8.286.663

Quadro 2 - Número de matrículas dos estudantes nas IES no Brasil por esfera administrativa 
Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados do INEP, 2019.

	

	 Como aumentou o número de IES no Brasil do ano de 1997 para 2017, 
consequentemente o número de matrículas também aumentou. Nas IES Federais 
o aumento foi acerca de 230,025%, e nas IES Estaduais o aumento foi cerca de 
153,023%. Conforme quadro 1, o número de IES aumentou nas esferas Federal e 
Estadual e também nessas IES aumentaram o número de campus, cursos e vagas, 
possibilitando que muito mais estudantes tenham acesso a  curso de nível superior. 
Nas IES Estaduais o aumento foi cerca de 153,023%. Quanto as IES Municipais 
a redução foi em torno de 11,425%. Os números mais expressivos com relação 
ao aumento nas matrículas são das IES privadas, chegando a aproximadamente 
426,056%.	

Já no ensino médio, em 1997 havia 6.405.057 estudantes matriculados no 
Brasil, sendo que deste total 1.583.601 estavam matriculados nas séries finais 
desta etapa do ensino, segundo dados do INEP. Porém o total de vagas disponíveis 
para ingresso na Educação Superior no ano de 1998 foi de apenas 776.031, ou 
seja, não havia vagas suficientes para que os concluintes do ensino médio em 
1997 ingressassem imediatamente na Educação Superior. Todavia essa situação 
foi sendo modificada, graças às políticas de democratização do acesso à Educação 
Superior que ampliou a oferta de vagas. 

Entretanto isso não significa que ao terminar o ensino médio o estudante já 
ingressa em uma IES, pois um dos fatores que impede a continuidade nos estudos é 
o fato de que a maior parte dessas vagas encontra-se nas IES privadas e nem todos 
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tem condições financeiras de pagar os estudos nessas instituições. E atualmente 
não só os formados em cada ano tentam o ingresso, mas também outras pessoas 
que só agora consideram ter uma chance.

Ao concluir o ensino médio o estudante precisa ser aprovado nos exames 
de seleção para ingressar em uma IES, seja o Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) ou vestibular. 

	 O ENEM, além de ser o exame de acesso à educação superior, também é um 
meio para que os estudantes consigam bolsas de estudos para IES privadas. Em 
13 de janeiro de 2005, através da Lei 11.096 foi instituído o Programa Universidade 
para Todos (ProUni) com o objetivo de conceder bolsas de estudo integrais (100%) 
e parciais (50%) em cursos de graduação e sequencias de formação específica, 
em instituições privadas de ensino superior. SILVA e SILVA (2013) reafirmam o 
ProUni como um programa de democratização do acesso à educação superior, pois 
o mesmo atende à expectativa de estudantes das camadas populares. As autoras 
ainda ressaltam que estudantes que conseguem bolsas integrais são favorecidos 
pela possibilidade de permanência na educação superior, porém aqueles que 
conseguem as bolsas parciais podem desistir do curso, visto que deverão pagar 
a outra parte dos estudos. Nesse sentido, as autoras tecem a seguinte crítica: 
“ainda que o ProUni atenda à expectativa de estudantes das camadas populares, 
desejosos do ingresso na educação superior, o que, em si, comporta méritos, há o 
desafio de evidenciar o modelo de política pública e de formação a ele subjacente”.

	 Através do ProUni, milhares de estudantes brasileiros passaram a ter acesso 
à educação superior no Brasil. Dados do Ministério da Educação (MEC) mostram 
que no ano de 2017, no primeiro semestre, foi um total de 214.110 bolsas concedidas 
através do ProUni no Brasil, sendo 103.719 integrais e 110.391 parciais.  

MANCEBO (2013) afirma que há uma expansão da educação superior no 
país, compreendendo um crescimento das IES privadas, iniciativas públicas, em 
especial do governo federal, através da expansão de vagas e instituições com 
destaque para o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (REUNI). Este programa foi instituído durante o governo 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva através do decreto 6.096, de 24 de abril de 
2007, com o intuito de aumentar as vagas na educação superior pública, e tem por 
objetivo dar às instituições condições de expandir o acesso e garantir condições 
de permanência dos estudantes na Educação Superior. Essa foi uma das políticas 
implementadas para democratizar o acesso à educação superior. Algumas ações 
implantadas no REUNI foram: aumentar o número de estudantes; atingir a relação 
de 18 estudantes por professor; diversificar as modalidades dos cursos (ensino 
à distância e criação dos cursos de curta duração); elevar a taxa de conclusão 
nos cursos de graduação para 90% e estimular a mobilidade estudantil entre as 
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instituições de ensino (públicas e/ou privadas).  (MANCEBO, 2013).
	 Porém democratizar o acesso não compreende somente aumentar o número 

de IES e conceder bolsas de estudos em IES privadas. Conforme afirma Ristoff 
(2008, p.45), é “criar oportunidades para que milhares de jovens de classe baixa, 
pobres, filhos da classe trabalhadora e estudantes de escolas públicas tenham 
acesso à Educação Superior”. Nesse sentido, democratizar o acesso é fazer com 
que todos tenham o mesmo direito de cursar o nível superior, inclusive as pessoas 
de baixa renda que estudam toda a educação básica em escolas públicas. 

Em 29 de agosto de 2012 foi promulgada a Lei 12.711/12 (Lei de cotas) que 
dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e instituições federais de ensino 
técnico e de nível médio. Instituída como política de ingresso, reservando 50% das 
vagas das instituições federais de ensino superior para ampla concorrência e 50% 
distribuída para estudantes que cursaram o ensino médio em escolas públicas, com 
renda familiar abaixo de 1,5 salários mínimos e a autoclassificação racial (pretos, 
pardos e indígenas). As universidades estaduais também aderiram a esse sistema 
de cotas, porém algumas já tinham no seu processo seletivo a reserva de vagas 
para estudantes cotistas, um exemplo é a Universidade do Estado de Mato Grosso 
– Unemat, na qual desde 2005 o processo seletivo para ingresso contempla cotas. 
Atualmente, a Unemat possui uma política de cotas para os ingressantes, sendo 
destinadas 25% do total das vagas de cada curso para estudantes oriundos de 
escolas públicas e 25% para pretos, pardos e indígenas. Com isso democratiza 
o acesso, oportunizando que pessoas de diferentes raças, classes econômicas e 
sociais consigam estudar em uma universidade pública e de qualidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo de referenciais sobre a temática expansão e democratização do 
acesso à educação superior indica que muitas pesquisas ainda precisam ser 
realizadas, ainda que já se possa destacar a expansão e democratização do acesso 
à educação superior como um conjunto de políticas que contribui para favorecer as 
camadas populares. 

É possível afirmar, a partir dos autores estudados, que é relevante se pesquisar 
sobre a relação entre ensino médio e educação superior, não só quantitativamente, 
faz-se necessária uma abordagem mais ampla a respeito das políticas educacionais 
que visam a expansão e democratização do acesso à educação superior, bem como 
a contribuição delas para a permanência dos estudantes neste nível do ensino e 
ainda levar em consideração as políticas definidas para o ensino médio.. 
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